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APELAÇÃO. AÇÃO  MONITÓRIA.
ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS MONITÓRIOS.
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR. TÍTULO  DE
CRÉDITO. CHEQUE PRESCRITO. INCIDÊNCIA DE
ENCARGOS.  PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DE
CRITÉRIOS  LEGAIS.  VENCIMENTO  DA DÍVIDA.
CABIMENTO.  JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU
EXARADO  EM  DISSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTE
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PARÂMETRO.  VALOR  DA
CAUSA.  PERMISSÃO  NORMATIVA.  INVERSÃO
DOS  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  CONDENAÇÃO
DO  PROMOVIDO.  ACOLHIMENTO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
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-  Havendo obrigação positiva e líquida, os juros de
mora  devem  incidir  a  partir  do  vencimento  da
dívida, de acordo com o art. 397, do Código Civil.

- Nos moldes dos arts. 701 e seguintes do Código de
Processo Civil, o valor da causa é parâmetro para se
estabelecer  condenação  advinda  dos  ônus
sucumbenciais. 

- Aos  beneficiários  da  gratuidade  judiciária,  é
permitida  a  suspensão  da  condenação  dos  ônus
sucumbenciais a si imposta pelo prazo de cinco anos,
à luz do art. 98, §3º, do Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover, em parte, o apelo. 

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  45/52,  interposta  pela
Rede Menor Preço Supermercado Ltda, no intuito de ver reformada a sentença de
fls. 40/43, prolatada pela Juíza de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital,
nos  autos  da  Ação  Monitória de  que  cuidam  os  presentes  autos,  intentada  em
desfavor de Antônio Cristóvão de Araújo Silva, cujo excerto dispositivo consignou o
seguinte teor:

Isto  posto,  com  base  nos  arts.  487,  I,  do  CPC,
ACOLHO  OS  PRESENTES  EMBARGOS,  para
constituir  de  como  título  executivo  judicial  os
cheques de fls. 09/10, fixando como termo inicial de
suas correções monetárias a data de suas emissões,
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além dos juros de mora, com início a data da citação
válida  (04.07.2013  –  fls.  24-V).  Condeno  a  parte
embargada  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios,  no  patamar  de  10% sobre  o  valor  da
causa.  

Em  suas  razões,  após  realizar  a  sinopse  fático-
processual da lide, o  recorrente sustentou a impropriedade da decisão que acolheu
os  embargos  monitórios,  lançando mão,  para  tanto,  dos  seguintes  argumentos:  o
termo  a  quo de incidência  dos  juros  seria  o  vencimento  da dívida;  os  honorários
advocatícios devem ser arbitrados de acordo com o proveito econômico obtido, e não
do valor da causa; da ausência de condenação do réu em honorários advocatícios. 

Contrarrazões,  fls.  54/57,  pleiteando  a  integral
manutenção do decisum, pois os juros moratórios na espécie são devidos a partir da
citação.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Rede  Menor  Preço  Supermercado  Ltda ajuizou  a
Ação Monitória, em desfavor de Antônio Cristóvão de Araújo Silva, para auferir os
valores  referentes  aos  cheques  prescritos  de  nº  851888,  nº  851915,  nº  851919,  nº
857714, na importância corrigida de R$ 19.112,71 (dezenove mil cento e doze reais e
setenta e um centavos). 
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Segundo o art. 700, do Código de Processo Civil, a
ação monitória é cabível nas hipóteses em que o autor reclama pagamento de soma
em  dinheiro,  entrega  de  coisa  fungível  ou  bem  móvel  determinado,  ou  para
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, tendo como base prova escrita sem
eficácia de título executivo. 

Com efeito, em sendo evidente o direito do autor, o
juiz deferirá a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo
de  quinze  dias  (art.  701).  Instado  a  se  manifestar,  o  promovido  pode  discutir  a
demanda, opondo embargos, que suspenderão a eficácia da ordem de pagamento,
sem necessidade de prévia garantia do juízo.

No  caso  dos  autos,  optando  por  apresentar  os
embargos de fls. 26/30, Antônio Cristóvão de Araújo Silva sustentou que os juros de
mora  seriam  devidos  a  partir  da  citação,  sendo  acolhida  a  vertente  tese  pela
magistrada.

Contudo,  como  visto,  a  Rede  Menor  Preço
Supermercado  Ltda insurgiu-se  contra  o  pronunciamento  judicial  de  fls.  40/43,
defendendo que o valor da quantia nominal constante do título seria acrescida de
juros legais, desde os respectivos vencimentos. No mais, defendeu a necessidade de
retificar  os  honorários  advocatícios,  a  fim  de  levar  em  consideração  o  proveito
econômico, condenando-se também o promovido.

No primeiro tópico, assiste razão ao insurgente.

Isso  porque,  caso  vencida  e  não  adimplida  a
obrigação materializada nos títulos de crédito, fls. 09/10, a mora do devedor advém
do próprio descumprimento, operando-se desde logo.

É que, nos moldes do art. 397, do Código Civil, “O
inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu turno, constitui de pleno
direito em mora o devedor”.
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Então, não há que se falar em juros de mora a partir
da  citação,  como  declinou  a  sentenciante,  mas  do  inadimplemento.  A propósito,
vejamos precedente deste Corte de Justiça:

APELAÇÃO.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CÉDULA  DE
CRÉDITO  COMERCIAL.  INCIDÊNCIA  DOS
ENCARGOS  CONTRATUAIS  ATÉ  O  EFETIVO
PAGAMENTO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  DO  APELO.  -  Enquanto  não
resolvido o  contrato,  seja  com seu questionamento
em juízo  ou com a  extinção  da  dívida,  continuam
valendo  suas  cláusulas,  motivo  pelo  qual  incidem
seus encargos até o efetivo pagamento, não podendo
o  julgador  alterar  a  forma  de  atualização,
substituindo-a pelos encargos legais em detrimento
dos  encargos  pactuados  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008238020118150911,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO, j. em 29-07-2016).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  MONITÓRIA  –
INSTRUMENTO  CONTRATUAL  E  DO
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO – IDONEIDADE E
SUFICIÊNCIA  DO  ACERVO  DOCUMENTAL  –
PROVA ESCRITA APTA – CONSECTÁRIOS LEGAIS
– CORREÇÃO MONETÁRIA – JUROS DE MORA –
TER  MO  INICIAL  –  VENCIMENTO  DA
OBRIGAÇÃO – PROVIMENTO.
A mora do contratante resta configurada a partir do
efetivo  inadimplemento  de  cada  mensalidade,
considerando que as obrigações são líquidas e com
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termo certo,  devendo ser  este  o  termo a  quo para
incidência dos encargos de inadimplência, na forma
pactuada. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  0005597420118150681,  1ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  Juiz  de  Direito  Convocado,  Dr.
CARLOS  EDUARDO  LEITE  LISBOA,  j.  em  08-08-
2017).

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
confirma a pretensão recursal, a despeito do seguinte precedente jurisprudencial:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL,  COMERCIAL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
CHEQUES  PRESCRITOS.  TERMO  INICIAL  DOS
JUROS DE MORA.
1. Ação monitória ajuizada para cobrança de cheques
prescritos,  ensejando  controvérsia  acerca  do  termo
inicial dos juros de mora.
2.  Recente  enfrentamento  da  questão  pela  Corte
Especial  do  STJ,  em  sede  de  embargos  de
divergência,  com o reconhecimento da contagem a
partir  do  vencimento,  em  se  tratando  de  dívida
líquida e positiva.
3. "Embora juros contratuais em regra corram a partir
da data da citação,  no caso, contudo, de obrigação
contratada como positiva e líquida, com vencimento
certo, os juros moratórios correm a partir da data do
vencimento da dívida. O fato de a dívida líquida e
com vencimento certo haver sido cobrada por meio
de ação monitória não interfere na data de início da
fluência dos juros de mora, a qual recai no dia do
vencimento,  conforme estabelecido  pela  relação  de
direito material." (EREsp 1.250.382/RS, Rel. Ministro
SIDNEI  BENETI,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
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02/04/2014, DJe 08/04/2014).
4.  Pequena  alteração  na  conclusão  alcançada  pela
Corte  Especial  por  se  estar  diante  de  dívida
representada em cheques,  atraindo a incidência  do
art.  903  do  CCB  c/c  52,  II,  da  Lei  7357/85,  que
disciplinam o 'dies a quo' para a contagem dos juros
legais.
5. Termo inicial os juros de mora fixado na data da
primeira apresentação dos títulos para pagamento.
6.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO (REsp  1357857/MS,  Rel.  Min.  Paulo  de
Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em
23/10/2014, DJ 04/11/2014). 

Assim,  em  estando  o  entendimento  adotado  pelo
juízo a quo em dissenso com a jurisprudência firmado nos precedentes desta Corte de
Justiça e do Superior Tribunal de Justiça, deve a decisão atacada ser reformada, no
que concerne, repita-se, aos encargos aplicados ao termo estipulado para incidência.

No que tange aos  honorários advocatícios,  a  parte
recorrente  abordou  duas  questões,  quais  sejam,  a  necessidade  de  tomar  como
parâmetro o proveito econômico da demanda, e não o valor da causa, e a falta de
condenação do promovido.

O  entrelaçamento  de  temáticas  induz  no  exame
conjunto das sublevações.

De início, o valor da causa pode ser a medida para
observância do arbitramento dos honorários advocatícios, eis que, com a ritualística
advinda na nova codificação, a exemplo do art. 701, caput, §10 e §11, permite-se a sua
adoção.  Logo,  perfeitamente  admissível  que  a  sentenciante  possa  condenar  o
embargado, ora apelante, em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

Acontece  que,  com  o  acolhimento  da  insurgência
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recursal  acerca  da  incidência  dos  juros  de  mora,  deve  sim  o  embargado  ser
responsável pelos ônus sucumbenciais, com a inversão da condenação. Por ocasião
desse cenário,  condeno o réu da monitória,  Antônio Cristóvão de Araújo Silva a
pagar verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Entretanto,
tendo em vista o pedido formulado à fl. 26, defiro os benefícios da justiça gratuita,
suspendendo sua cobrança, à luz do art. 98, §3º, do Código de Processo Civil.

 Destarte,  a  considerar  a temática  devolvida a esta
instância revisora, os juros de mora serão da prova do inadimplemento, e os ônus
sucumbenciais devem ser arcados pelo promovido, tendo como patamar o valor da
causa. Contudo, em virtude da gratuidade processual que, à falta de motivos, para
firmar convicção diversa, defiro em favor do réu, suspendo os efeitos da condenação
em epígrafe. 

Ante  o  exposto,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO
AO APELO, para que os encargos alusivos aos juros de mora incidam a partir da
data  de  inadimplência,  com  inversão  dos  ônus  sucumbenciais,  tendo  como
parâmetro para o arbitramento, o valor da causa. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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